








































RAMITAÇÃO

DATA COMISSÃO
CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

PROCESSO N° /

Emenda n° ÜÀ
ao P.L n° J2 /J_.

ASSUNTO:

N° do Proceso _00563/2013 Data 05/03/2013

N° : 0012/2013 - 001

Tipo: EMENDA AO PROJETO DE LEl

Assunto
Emendas A, B e C, que altera redação do artigo 1° e dá outras

providências.

AUTOR:
Autor. c5.0 - EDSON BATISTA.JOSÉ PEDRO DAMIANO.LÉO

GODOI

AUTUAÇÃO

Aos dias do mes de de 20

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municlpal, autuo o processo, como adiante se v6.

Do que para constar, faço estes termos. Eu

Diretor de Secretaria, o escrevi.



Câmara Municipal de Valinhos
Estado de São Paulo

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Projeto de Lei n° 0012/2013 
(L

Assunto: estabelece o rateio dos honorários advocat c o

sucumbenciais

Parecer da CFO: A Comissão de Finanças e Orçamento, hoje

reunida ordinariamente, examinou o Projeto de menda-à LOM, no

que concerne às suas atribuições Regimentais, constantes do artig '
39 e seguintes, sendo que por UNANIMIDADE PARECER

CONCLUSIVO PELA ADOÇÃO COM AS EMENDAS, na forma que

seguem:

A) Alteração do artigo 1°
, para a sequinte redação:

"Artigo 1° . Os honorários advocaticios s enciais na

administração direta e indireta da Municipalidade, serão percebidos

- e rateados de maneira equânime, entre os ocupantes de cargos

efetivos de Procurador Municipal, em efetivo exercício, mesmo que

nomeados em cargos de provimento em comissão.

§ 1° . Os Procuradores Municipais lotados na administração indireta,

perceberão apenas os honorários sucumbenciais provenientes dos

processos judiciais em que atuarem efetivamente, não cabendo aos

procuradores da administração direta a participação naquele rateio.
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Câmara Municipal de Valinhos
Estado de São Paulo

§ 2° . A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil é con tçá

essencial para participação no ratelo de honorários sucumbenciais "

B) Supressão do artigo 6° e seus parágrafos;

C) Renumeração dos demais dispositivos remanescentes

Podendo seguir seu trâmite para apreciação do Plenário.

É o nosso Parecer.

Sala de Reunião, 04 de março de 2013

E ds op ' atista N° do Processo: 00563/2013 Data: 05/03/2013

N° : 0012/2013 - 001
- sidente Tipo: EMENDA Ao PRoJETo DE LEI

Assunto
Emendas A, B e C, que altera redação do artigo 1° e dá outras
providências.

Sé, ÉÒ bamiano Autor: c.F.O - EDSON BATISTA,JOSÉ PEDRO DAMIANO, LÉO
GODOI

MemBro

Leon ' esódoi

Membro
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TRAMITAÇÃO

DATA COMISSÃO

Ac t 3 
CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

PROCESSO N° /

REQUERIMENTO

N° 59 i 120)3a

N° do Processo: 01775/2013 Data 24/05/2013
N° : 0591/2013

| ' Tipo: REQUERlMENTO
Assunto

Solleitando a retirada da Emenda n ° 01 ao Projeto de Lei n ° 12/ 13

Autor: EDSON BATISTA

AUTUAÇÃO

Aos dias do mês de de 20

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo, como adlante se vê.

Do que para constar, faço estes termos. Eu

Diretor de Secretaria, o escrevi.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SAO PAULO

REQUERIMENTO N.° ÉÁ /2013.

Senhor Presidente,

O Vereador (Edson Batista) requer nos termos do inciso VI, do
artigo 133 do Regimento Interno, para requerer a retirada da emenda n° 01 ao
projeto de lei n° 12/2013.

Nestes termos pede e espera o deferimento.

Valinhos, 24 de maio de 2013.

Eds

Rua Ângelo Antônio Schiavinato n° 59, Residencial São Luiz, (19)3515-7199 ou 3515-7119, CEP: 13270-470

www.ciimarin iiihos.spyelf - kilabeloni a camiiriivalinhos.spaov.br



C. M. de VAUNHOS

PROC. NE È |13

F LS. NE 9

RESP.

A Comissão de J ça e Redação, conforme
acho do or idente.

Marcos Fur e '

Assistente Administrativo

Departamento Parlamentar
06/03/2013

ASSISTENTE 
ADMINETCMNO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
Estado de São Paulo

Valinhos, aos 17de junho de 2013.

Senhor Presidente.

Tem este a finalidade de propor a Vossa Excelência

a revisão do "despacho" exarado ao Requerimento n° 591/13, onde foi deferido

o pedido do Vereador Edson Batista, datado de 24 de maio do corrente ano, o
qual solicita a retirada da Emenda 01 ao Projeto de Lei n° 12/13, conforme
expõe:

1. O Projeto de Lei (12/13), autoria do Executivo Municipal, estabelece

diretrizes para o rateio dos honorários advocatícios sucumbenciais;

2. O Projeto recebeu parecer favorável da Comissão de Justiça e Redação

em 21/02/13

3. Recebeu parecer liberando a tramitação do mesmo, porém com três

emendas ( A, B e C) da Comissão de Finanças e Orçamento em

04/03/2013;

4. O Vereador Edson Batista, usando do que dispõe o inciso VI, art. 133,

(prerrogativa reservada a autor de Projeto) solicitou sua retirada através

do Requerimento n° 591/13 datado de 24 de maio e teve seu pedido

deferido, mas:

a) Não requereu em nome da Comissão de Finanças e sim em

seu próprio nome;

b) Não provou que estava autorizado pela Comissão para

solicitar a retirada da Emenda e;

c) Como a Emenda está integrada ao Parecer, não solicitou

como Presidente da Comissão ou em nome da Comissão a
retirada do parecer e também não apresentou novo parecer

para substituir aquele datado de 04/03/2013.

Salvo melhor juizo de Vossa Excelência, seria aconselhável corrigir o

despacho, não autorizando a retirada do parecer e determinando o

prosseguimento normal do processo deixando a decisão ao Plenário de

Rua Angelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos - SP
Tel: (19) 3829-5355 - Email: imprensa@camaravalinhos.sp.gov.br - www.camaravalinhos.sp.gov.br



14@ CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

am(agg;/ Estado de São Paulo

aprovar, ou não, as três emendas propostas pela Co,q·lissão de Finanças

e Orçamento.

Nilson uiz Mathedi

Diretor

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos - SP
Tel: (19) 3829-5355 - Email: imprensa@camaravalinhos.sp.gov.br - www.camaravalinhos.sp.gov.br
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Câmara Mi,Jnicipal de ValinhOS Fis. Oi
Estado de São Paulo Resp. 44'

•

Valinhos, 08 de março de 2013.

Ofício n° 011/2013-cjr 
1.loom loisNyseMssssãoog 2

eRESIDENTE ¯

Exmo. Sr
C Lourivaldo Messias de Oliveira APROVADO EM....... ..... DISCUSSÃO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Valinhos POR .....$.. .. VOTOS EM SE 
~

E. /..l. ./ .. .

LL o
ZO Senhor Presidente,

Vereador Rodrigo Fagnani "Popó",

Presidente da Comissão de Justiça e Redação, vem pelo presente solicitar

prorrogacão do prazo para exarar parecer, por mais 30 (dias), em razão da

complexidade dos assuntos tratados, dos Projetos abaixo relacionados:

• Projeto de Emenda a Lei Orgânica n° 01/2013;

• Projeto de Lei n° 12/2013;

• Projeto de Lei n° 14/2013;

• Projeto de Lei n° 15/2013; e

• Projeto de Resolução n° 03/2013

N° do Processo: 00680/2013 Data 12/03/2013 ---------

N° : 0007/2013
Tipo: OFICIO o ng gnani "Popó"

Assunto Vereador
Oficio n.° 11/2013-C.J.R. solicitando prorrogação do prazo para exarar
parecer, por mais 30 dias, em razão da complexidade dos assuntos
tratados dos Projetos.

Autor: C.J.R - DINHo, FABIO DAMASCENO, LOBO, POPO

www.camaravalinhos.sp.gov.br - popo(¿Dcamaravalinhos.sp.gov.br
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz - Valinhos - SP - CEP 13.270-470

Fones: (19)3515-7119/ 3515-7199



CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SAO PAULO

Parecer DJ ne .M S /2013

Assunto: Emenda n9 01 ao Projeto de Lei ne 12/2013 - Autoria Comissão de Finanças e

Orçamento - Altera o art. 19, suprime o art. 69 e renumera demais artigos

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe solicitado

pela Comissão de Justiça e Redação através de seu Presidente.

A ementa do projeto informa que o objeto da emenda seria a

modificação do Projeto de Lei n° 12/ 13 a fim de alterar o artigo 19, suprimir o art. 69 e

renumerar os demais.

Primeiramente cumpre destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação nos termos do art. 38.

Após as considerações iniciais verificamos o que segue.

Determina o Regimento Interno:

"Artigo 140 - Emenda é a correção apresentado a um dispositivo de projeto de

lei ou de resolução.

§ 1° - Emenda supressiva é a que manda suprimir em parte ou no todo, o

artigo do projeto.

(...)

§ 4° - Emenda modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo, sem

alterar a sua substância."

Notadamente a intenção primordial da Comissão foi excluir do rateio

de honorários pretendido pela lei os ocupantes de cargo em comissão.

Todavia, ressaltamos que os honorários de sucumbência decorrem de

direito concedido aos advogados pela Lei Federal n° 8.906/94. Sendo que o Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB já se manifestou acerca do assunto

quanto consultada concluindo que:

Rua Ângelo Antänio Schiavinato, n° 59 - Residencial São L.uiz - CEP 13270-470 - Valinhos/ SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.carnaravatinhos.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO E.NR (

"Consulta 0016/2004.

Origem: Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Oficio nP 1764/2004, de

04.11.2004

Assunto: Consulta. Honorários de sucumbência. Cargo comissionado.

Regulamentação por leis municipais.

Consulentes: Aloisio Jose Rodrigues (OAB/SC 6678) e Conselho Seccional da

OAB/Santa Catarina.

Relator: Conselheiro Federal Luiz Carlos Levenzon (RS).

Ementa ns 0112/2010/0 EP: Consulta formulada por advogado municipal

comissionado. Honorários de sucumbência. Advogados públicos submetem-se

a duplo regime para disciplinar sua atuação: a Lei na 8.906/94, e, ainda, Lei

que estabelece regime próprio no âmbito da Aciministração Publica.

Advogados públicos, atuando como representantes de entes públicos, têm

direiro de perceber honorários de sucumbência.

(...) Mais: 0 §3°
, do art.24, comina de nulidade qualquer disposição, clausula,

regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire do advogado o

direito ao recebimento de honorários de sucumbência.

Ainda, o art. 21, determina que, nas causas em que for parte o empregador,

ou pessoa por este representada, os honorários de sucumbência são devidos

aos advogados empregados. Esses honorários constituem fundo comum, cuja

destinação e decidido pelos profissionais integrantes do serviço jurídico da

empresa ou por seus representantes (§ único, art. 14, Regulamento Geral). E

não integram o salário ou a remuneração (art. 14, Regulamento Geral).

Decorre, portanto, da Lei n9 8.906/94, que os honorários de sucumbência

constituem direito autônomo do advogado, liberal ou empregado.

(...) 10. No art. 167, Vil, CF, está disposto que e vedada a concessão de créditos

ilimitados. Poderia parecer, num primeiro momento, que destinar honorários

de sucumbência aos advogados públicos, sem prévio conhecimento dos

valores envolvidos, caracterizaria a concessão ou utilização de créditos

ilimitados, o que estaria vedado pela Constituição. Entretanto, e a própria CF

que estabelece limite Maximo de remuneração. Assim, o crédito dos

advogados públicos pela sucumbência jamais seria ilimitado, pois teria de

respeitar o teto de remuneração, fixado constitucionalmente.

11. Por outro lado, o art. 169, CF, define que a despesa com pessoal ativo e

inativo da União,dos Estados, Distrito Federal e Municípios, não poderá

exceder os limites de lei complementar (no caso a Lei Complementar ne

101/00 arts. 18 e 19), incidindo penalidades se assim ocorrer. Mas mesmo

nessa situação sena possível teto remuneratório/ utilizando-se como critério,

se fosse o caso, o limite da entidade politica com pessoal.

(...) 13. No âmbito do Conselho Federal, ha precedente, em que atuou como

rel. O ilustre Conselheiro Federal/PR Alfredo de Assis Gonçalves Neto, Ementa

029/99/0EP, J, EM 4.10.99, por maioria, com a seguinte ementa: "I -

Advogados ou procuradores de entidades publicas tem 0 direito ao

recebimento de honorários de sucumbência/salvo disposição de lei em

contrario. Inteligência do art. 22 do Estatuto da Advocacia e da DAB. II -

Rua Angelo Antônio Schiavinato, n° 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos/ SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



% CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

Consideram-se honorários de Sucumbência, não são os oriundos de
condenação judicial/ como aqueles que decorrem do pagamento em
execuções fiscais, lil -A composição amigável nessas execuções pode envolvet
verbo honorária do advogado do credor respeitado 0 limite arbitrado "ab
initio" pelo juiz. IV - A pessoa jurídica de direito publico, legalmente
autorizada, pode estabelecer procedimentos para celebra<;ao de acordos em
execuções fiscais, bem como regrar a distribui< ; ao de honorários de
sucumbência entre os advogados ou procuradores que representam nos
respectivos processos".
16. Inclino-me, pois, em deliberação e resposta a consulta, em afirmar que os
advogados municipais comissionados tem direito aos honorários
sucumbências.

(...)18. É como voto, e respondo a consulta formulada.
Brasilia, 17 de maio de 2010

Luiz Carlos Levenzon - Conselheiro Federal Relator
CERTIDAO DE JULGAMENTO

Certifico que a consulta em referência foi julgada na sessão ordinária do
Órgão Especial realizada no dia 17 de maio de 2010, ocasião em que voto do
Relator, Conselheiro /

¯

ederal Luiz Carlos Levenzon (RS), foi aca hido, por
unanimidade, no sentido de responder a presente consulta.
Brasilia, 28 de junho de 2010

Kaline Gonzaga Costa - Coordenadora do Órgão Especial'

Por fim, no que tange à forma o projeto não atende integralmente aos
preceitos da Lei Complementar n° 95/98.

Ante ao exposto concluímos pela ilegalidade da emenda, aproveitando I

o ensejo para reiterar os termos do Parecer Jurídico n° 70/2013.

É o parecer.

DJ., a O de bro de 2013.

LIPE 05 SAMPAIO

Diretoria Jurídica

Diretor

in st r i tLfd Si a
Diretoria Jurídica /' Difetoria Jurídica

Advogada As e sora de Apoio Parlarnentar

Rua Angelo Antônio Schiavinato, 0959 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos/ SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp-gov.br



CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 12/ 2013

Assunto: "Emendas A, B e C, que alteram a redação do artigo 1° e dá outras
providências".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida, examinou a presente
propositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu aspecto gramatical e lógico e
dà seu PARECER CONTRÅRIO, versando sobre a exclusão, do ratelo, os ocupantes
de cargo em comissão. Cumpre-nos ressaltar que após a edição da Lei Federal n°
8.906/94, as verbas sucumbências perderam sua natureza de reembolso para a parte,
revestindo-se da conotação de remuneração ao advogado pelo êxito na causa,
premiando a atuação aguerrida do interesse público. Devendo ser rateados na mesma
proporção, entre todos os procuradores municipais, como se todos tivessem
colaborado para a solução do litigio, dada a unipessoalidade do órgão.

Tempestivamente, recorda-se que o § 3°
, do art. 24 preceitua nulidade para qualquer

disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire do
advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência.

Em conformidade com o Parecer Jurídico n° 349 (específico projeto de emenda) e
Parecer Juridico n° 70 (referente ao Projeto de Lei n° 12), anexo à propositura, o. referido Projeto de Emenda é ilegal e inconstitucional e, no tangente à forma, não
atende a todos os requisitos da Lei Complementar n° 95/98.

Sala de Reunião, 0 013

etr Braga Fagnam
Presidente CRJ

Antôm s G mes Filho aldo Mendes de Almeida OMembro Membro z-

César Ro n rade dnSil Egiven Lobo Cor
Membro Membro* "

Rua Ângelo António Schiavinato, n°59 - Residencial São Luiz CEP 13270-470 - \/alinhos/ SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br
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CM.V. a

RAMITAÇÃO

DATA COMISSÃO 'N '

Lo t3 CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

PROCESSO N° /

¯¯¯¯ ¯̄ ¯¯ Emenda n° 2

ao P.L n°_Q_j_L'L.
ASSUNTO:

N° do Processo 03462/2013 Data 15/10/2013
N° : 0012/2013 - 002
Tipo: EMENDA AO PROJETO DE LEI

Assunto
Acrescenta att n ° 7 e 8 ao Projeto de Lei n ° 12/ 13

AUTOR:

--- Autor LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVEIRA

AUTUAÇÃO

Aos dias do mês de de 20

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo, como adiante se vê.

Do que para constar, faço estes termos. Eu

Diretor de Secretaria, o escrevL



CÂMARA 
E 

D LINHOSso

LIDO EM SEssão DE NIL -

• c.M.v (s) Comissao (ões
Proc. Ne 

adaçãD
Fis. o &

Finanças e Orçamento
Resp.__ / /4. 

[] Obras e Serviços Públic - 

c a
[] Cultura, Denominaça

.asidente

N° do Processo: Q'34 Data 15/10/2013PROJETO DE LEl N° 12/2013 
¯

N° : 0012/2013 - 002
C Tipo: EMENDA AO PROJETO DE LEI

Assunto
C Acrescenta art. n.° 7 e 8 ao Projeto de Lei n.° 12/13.

Emenda n° C Å 9 
Autor: LounivAtoo messiAs os otivsiRAE o

Acrescentar ao Projeto de Lei n° 12/2013 os seguintes artigos, renumerando-
se o art. 7°

, do Projeto, que passa a ser art. 9° : .

Art.. 7° . A remuneração total de cada advogado beneficiado acrescida dos
honorários de sucumbência, não poderá, mensalmente, ser superior a
remuneração do Prefeito Municipal, nos termos do art. 37, inciso XI, da
Constituição Federal.

Art. 8° . O Executivo Municipal deverá nomear Comissão formada por pelo
menos dois procuradores efetivos para controle da movimentação, utilização e
distribuição dos valores pagos a cada um dos agentes públicos especificados
no art. 1° desta Lei.

Art. 9° . Esta Lei entra . .

Valinhos, aos 14 de outubro de 2013.

Lourivaldo M as de Oliveira



e CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

C. M. de VALINHOS

PROC. N9 /13

FLS. N9

RESP.

À Comissão de Justiça e Redação, conforme
des acho do Senhor Pre dente em Sessão
do la 15 de outubro 013.

Marcos Fureche
Assistente Administrativo
Departamento Parlamentar
16/outubro/2013

Rua Ángelo António Schiavinato, n259 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - \/alinhos/ SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.carnaravalinhos.sp.gov.br



e CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

| Parecer DJ n° /2013

Assunto: Emenda 02 ao Projeto de Lei ne 12/2013 - Autoria do Vereador Lourivaldo

Messias de Oliveira que "Acrescenta ao Projeto de Lei n° 12/ 13, art. 7° e art. 8°
,

renumerando-se o art. 7° ."

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo à emenda ao projeto em epígrafe

que objetiva a modificação da redação do art. 79, inclusão do art. 89, com a renumeração

do art. 7° .

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

A emenda ao projeto de lei visa acrescentar dois dispositivos ao texto

de origem do Executivo Municipal que dispõe acerca do rateio dos honorários

advocatícios sucumbenciais - aqueles que são pagos pela parte adversa nas ações

judiciais em que é parte a Prefeitura Municipal, não constituindo receita pública do

Município.

Malgrado a intenção do legislador a presente reconhecida dignidade, a

Proposta Normativa está elvada de inconstitucionalldade formal que impossibilita a sua

transformação em lei.

Rua Ängelo Antônio Schiavinato, n959 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos/ SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



e CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS 3

ESTADO DE SÃO PAULO

Como é sabido, os honorários de sucumbência decorrem de direito

concedido aos advogados pela Lei Federal n9 8.906/94, que são pagos pela parte adversa

nas ações judiciais. Assim sendo, não se trata de receita pública, constituindo direito

exclusivo dos advogados em virtude de sua atuação nas demandas judiciais, e não do

Município.

A alteração trazida no artigo 7° da emenda apresentada, não se aplica ao

presente caso, pois a regra disposta no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal,

refere-se remuneração paga aos servidores com recursos públicos, e no presente caso, a

sucumbência não é paga com recursos públicos, nem se constitui receita do Município,

não sendo razoável a aplicação da regra no presente caso. Os honorários de sucumbência

devem ser pagos aos advogados, independente da remuneração que percebem do

Município, pois constitui direito inerente ao exercício da advocacia.

Já em relação ao art. 89 trazido na emenda, trata de matéria afeta ao

regime jurídico dos servidores públicos, hipotese em que a iniciativa compete

privativamente ao Chefe do Poder Executivo, restando assim caracterizada, de forma

patente, a inconstitucionalidade formal do projeto de lei com a emenda em comento.

Não se pode olvidar que, em que pese à legislação ter sido deflagrada

pelo Prefeito Municipal, o projeto de lei foi alterado pelo Legislativo municipal, o que

flagrantemente ofende dispositivo constitucional atinente à iniciativa privativa do Chefe

do Poder Executivo.

Nesse contexto, de fato, se verificou tanto o vício em razão da

usurpação da iniciativa reservada para projetos de lei referentes ao regime jurídico dos

servidores públicos (art. 24, § 2°
, n. 1 e 4 da Constituição Paulista; reprodução do art. 61,

§ 1°
, ll, a e c da Constituição da República), bem como, paralelamente, desrespeito ao

-- princípio da independência e harmonia entre os poderes (art. 5° da Constituição Paulista;

art 2° da Constituição da Repúblical aplicáveis aos Municípios por expressa disposição
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constitucional (art. 144 da Constituição do Estado; art. 29, caput da Constituição da

República),

isso torna a lei nitidamente incompatível com a ordem constitucional.

Quanto à iniciativa reservada do Chefe do Executivo para projetos de lei

que tratem do regime jurídico e remuneração de servidores públicos, confira-se a

posição do Colendo STF, conforme julgados aplicáveis ao caso mutatis mutandis:

"(...)

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 6.065, de 30-12-1999,

do Estado do Espírito Santo, que dá nova redação à Lei 4.861, de

31-12-1993. Art. 4° e tabela X que alteram os valores dos

vencimentos de cargos do quadro permanente do pessoal da

policia civil. lnadmissibilidade. 1nconstitucionalidade formal

reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 19, ll, a e c, da CF. Observância

do principio da simetria. ADI julgada procedente. É da iniciativa

privativa do chefe do Poder Executivo lei de criação de cargos,

funções ou empregos públicos na .administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração, bem como que

disponha sobre regime jurídico e provimento de cargos dos

servidores públicos. Afronta, na espécie, ao disposto no art. 61. §
19, ll, a e c, da Constituição de 1988, o qual se aplica aos Estados-

membros, em razão do pnncipio da simetria." (ADI 2.192, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 4-6-2008. Plenário,

DJE de 20-6-2008.)

"inconstitucionalidade dos arts. 41, 42, 43 e seu parágrafo único,

44, 45 e seu parágrafo unico, do ADCT da Constituição da Paraíba,

porque ofendem a regra da iniciativa reservada ao chefe do

Poder Executivo quanto à majoração de vencimentos dos

servidores públicos (CF, art. 61, § 19, ll, a)." (ADI 541, Rel. Min.

Carlos Velloso, julgamento em 10-5-2007, Plenário, DJ de 6-9-

2007.)

(. .)"

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo

administra, editando leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de gestão, viola a

harmonia e independência que deve existir entre os poderes estatais.
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Esse E. Tribunal de Justiça tem declarado a inconstitucionalidade de leis

municipais de iniciativa parlamentar que interferem na gestão administrativa, com

amparo na violação da regra da separação de poderes, conforme julgados a seguir

exemplificativamente indicados: ADI 149.044-0/8-00, rel. des. Armando Toledo, j.

20.02.2008; ADI 134.410-0/4, rel. des. Viana Santos, ). 05.03.2008; ADI 12.345-0 - São

Paulo - 15.05 91, rel. des. Carlos Ortiz; ADI n. 096.538-0, reL Viseu Júnior - 12.02.03; ADI

n. 123.145-0/9-00, rel. des. Aloísio de Toledo César - 19.04.06; ADI n. 128.082-0/7-00,

rel. des. Denser de Sá - 19.07.06; ADI n. 163.546-0/1-00, rel. des. Ivan Sartori, j.

30.7.2008.

Ante o exposto, concluímos pela ilegalidade da emenda, aproveitando o

ensejo para reiterar os termos dos pareceres 70/2013 e 349/2013, que tratam de

matéria correlata ao aqui sopesado

É o parecer.

D.J., aos 04 de nov ro de 2013.

FELIPE E LEMOS SAMPAI

Diretoria Jurídica

Diretor

ALINE CRISTINE PADiLHA G, RI DA SILVA

Diretoria Jurídica Diretoria Jurídica

Advogada ora de Apoio Parlamentar
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60 ( 3 CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

PROCESSÓ N° /

Z -

Emenda no o 3 
,

ASSUNTO:

N° do Processo 03467/2013 Data 16/10/2013

N° : 0012/2013 - 003
Tipo: EMENDA AO PROJETO DE LEl

Assunto
Emenda artigo 14. Supressão do artigo 6° e §§ . Renumeração dos

demais dispositivos remanescentes

AUTOR:

Autor JOSla PEDRO DAMIANO

AUTUAÇÃO

Aos dias do mês de de 20

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo, como adiante se vê.

Do que para constar, faço estes termos. Eu

Diretor de Secretaria, o escrevi.



Câmara Municipal de Valinhos Ms

Estado de São Paulo

Emendas ao Projeto de Lei n° 12/2013 LIDo EM SESSÃO DE Si/ 6 .
ncaminne-se à (s) Comissão (ões):

Justiça e Redação
Finanças e orçamento

C Justificativa: obras e serviços Públicos

O cultura, Denomina Šo al

É certo que as verbas sucumbenciais, ou seja, aquelas deter a*s a*o"s"
Advogados em razão das vitórias nas deman judiciais são

C exclusivamente daqueles profissionais.

(G C
Assim determinando o Estatuto da Advocacia, implantado mediante a

- vigoração da Lei Federal n° 8906/1994, em seu artigo 23:

E o
"artigo 23. Os honorários incluídos na condenação,

por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao

advogado, tendo este direito autônomo para executar

a sentença nesta parte, podendo requerer que o

precatório, quando necessário, seja expedido em seu

favor.

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar

honorários e o contrato escrito que os estipular são

títulos executivos e constituem crédito privilegiado na

_ falência, concordata, concurso de credores,

insolvência civil e liquidação extrajudicial.

o
° § 3° E nula qualquer disposição, cláusula,

o
°. regulamento ou convenção individual ou coletiva

8 que retire do advogado o direito ao recebim
0.. O LIJ

o dos honorários de sucumbência.". (grifamos)

/
1



Câmara Municipal de Valinhos À
Estado de São Paulo Resp

Continua o mencionado Estatuto da Advocacia:

"artigo 28. A advocacia é incompatível, nOmo-e

causa própria, com as seguintes atividades:

Ill - ocupantes de cargos ou funções de direção

em Órgãos da Administração Pública direta ou

indireta, em suas fundações e em suas empresas

controladas ou concessionárias de serviço público;

Vll - ocupantes de cargos ou funções que tenham

competência de lançamento, arrecadação ou

fiscalização de tributos e contribuições parafiscais; ".

(grifamos)

Porém, a propositura em apreciação indica como percebedores dos

honorários advocatícios sucumbenciais, nos incisos do artigo 1°
,

também detentores de cargos de provimento em comissão de

direção de departamentos ou equiparados.

Ademais, cabe-nos indicar que a relação de confiança entre o

Advogado e o "cliente" é de essencial importância, para o exercício

da Advocacia, sendo que ao Procurador Municipal cabe

exclusivamente a defesa do Município, ente que o remunera,

enquanto que aos detentores de cargos de provimento em

comissão (de confiança) cabe a defesa dos interesses políticos do

Chefe do Poder Executivo.

2



Câmara Municipal de Valinhos 3

Estado de São Paulo

Portanto, são atuações em algumas hipóteses antagônicas.

A legislação superior, assim como transcrita, proíbe incluelie

exercicio da Advocacia por detentores de cargos de provimento em

comissão de direção. Tratando-se o Estatuto da Advocacia de lei

federal, portanto, de aplicação obrigatória no âmbito municipal.

O Regimento Interno, no inciso lil, do artigo 39, ao determinar

competências à Comissão de Finanças e orçamento, assim dispõe:

"Ill - as proposições referentes à matéria tributária,

abertura de créditos, empréstimos públicos e as que direta

ou indiretamente alterem a despesa ou a receita do

Município, acarretem responsabilidade ao erário

municipal ou interessem ao crédito público; ". (grifamos)

Portanto, inequívoco o enfoque de que é da abrangência da apreciação no

presente Parecer, a matéria ora elaborada, na medida em que ao pagar

errado, o Erário Municipal poderá ter que pagar duas vezes, ou seja, na

segunda vez a quem realmente de direito.



Câmara Municipal de Valinhos
Estado de São Paulo

EMENDAS:

A) Alteração do artiqo 1°
, para a sequinte redação:

"Artigo 1° . Os honorários advocatícios sucumbenciais na

administração direta e indireta da Municipalidade, serão percebidos

e rateados de maneira equânime, entre os ocupantes de cargos

efetivos de Procurador Municipal, em efetivo exercício, mesmo que

nomeados em cargos de provimento em comissão.

§ 1° . Os Procuradores Municipais lotados na administração indireta,

perceberão apenas os honorários sucumbenciais provenientes dos

processos judiciais em que atuarem efetivamente, não cabendo aos

procuradores da administração direta a participação naquele ratelo.

§ 2° . A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil é condição

essencial para participação no rateio de honorários sucumbenciais."

B) Supressão do artigo 6° e seus parágrafos;

C) Renumeração dos demais dispositivos remanescentes.

sTPQpdfTämiano

Vereador

4
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ESTADO DE SAO PAULO

C. M. de VALINHOS

PROC.N° > /13

FLS. N9 0

RESP. À

À Comissão de Justiça e Redação, conforme
despacho do Senhor P sidente em Sessão
do dia 22 de outubr de 2 3.

Marcos I ureche
Assistente Administrativo
Departamento Parlamentar
23/outubro/2013

Rua Ängelo Antônio Schiavinato, n959 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos/ SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.carnaravalinhos.sp.gov.br
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Parecer DJ n°
, /2013

Assunto: Emenda 03 ao Projeto de Lei 12/2013 - Autoria do Vereador José Pedro

Damiano que - "Altera o art. 19, suprime o art. 69 e remunera demais artigos."

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo à emenda ao Projeto em

epígrafe oriundo do Executivo que altera o art. 1°
, suprime o art. 6° e remunera os

demais.

Desta feita, passamos a análise da emenda em epígrafe solicitada.

Considerando que a emenda apresentada pelo Nobre Vereador, traz

redação idêntica a emenda n° 01 apresentada pela Comissão de Finanças e

Orçamento desta Casa de Leis, sobre a qual esta Diretoria ja emitiu parecer.

. reiteramos o parecer n° 349/2013, conforme cópia anexada ao presente.

I

É o parecer.

DI, aos 5 d novembro de 2013.

ELIPE E L MOS SAMPAI

Diretoria Jurídica

()s i LE Diretor
ALINE CRISTINE PADILHA AÎl Lt tRI5T NA DA S LVA

Diretoria Jurídica Diretoria Jurídica
Advogada ssessora de Apoio Parlamentar
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'Ópl4
Parecer DJ n9 /2013

Assunto: Emenda ne 01 ao Projeto de Lei ne 12/ 2013 - Autoria Comissão de Finanças eOrçamento - Altera o art. 19, suprime o art. 69 e renumera demais artigos

A Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

1rata-se de paiecer juridice relativo ao projeto em epígrafe solicitadopela Comissão de Justiça e Redação através de seu Presidente.

A ementa do projeto informa que o objeto da emenda seria amodificação do Projeto de t_ei n° 1813 a fim de alterar o artigo 1 . suprimir o art. 6° erenumerar os demais

Primeiramente cumpre destacar a competência regimental da- Comissão de justiça e Redação nos termos do art. 38

Apos as considergües iniciais verificamos o que segue.

Determina o Regimento interno

"Artigo 140 f mondo e a e arte; Oc coresentada o um disuositivo de proieto de

4 22 Linendo supressiva è a goe en: ta a suurtrnir en par e un no tarjo, eartigo do projeto

(...)

Notadaliente a intençao p: inurumi da ( ornissão foi eXc ulr do rateinde honorarios pretendido pela les os ocupantes de cargo eni comissbo.

Todavia, ressaltamos que os honordrros de sucumbencia decorrem dedireito concedido aus advugados uela l.ei Federai n 8.906|9/1 Sendo que o Cuesth:ederal da Ordem dos Advogados do Brad 00 e omnifesten acerca do as, untequanto consuitaan conciunido go.

, aAli.
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¯

iST ADO DE SM) PAU

Consulta 0016/2004.

Ongea : Conse ha Se. cional do Gi, H Santa C tur c: . C 1764/2 c!e
0.¡ . 2 l 200s

Ass, into o Ho! ra' c | U sut u oc C u C n ss nado
9990: 00: 2; c : n, ? : ss o an: t : : H

ansulente tsio Jose Roa: igues (CAS/ht 6678| e onsho Seccional do
CAH/Santa Catando.

Relator: Conseiheiro lederal Luiz Carlos Levenzon (RS).
Ementa n-° 01.12/2010/0 EP: Consulta t: n: uluaa po a > goso m : acipu
comissionado Honorarios de sucumi encei ococo: ouc os submetem-a

duolo reci ne e va tise: : lin ; r so y stus: . co a . , e o.9 94, e, aiula, s .
C estace ecE 'e'T > : C OtoG : D r: 0 m"U.ta a / tlutuo V t! 11ice

G1: aijo pú:3itcas, Stua?? Uo CCino teptesentalles c C . H s Quin ca: . 'én

.ird'i a : e perceDer honorarios de sucumliencia.

(...) Mais: 0 §3 . do att.24, comino de nuhdade qualque d osse 2, c_isusula.
regulamento ou convençúa indivicua! os co et: ya oue re r do aavogado e
direito co reta occio cie macc os : e uanebe ca.

nao. e o 2 . de e : g: : e ts cu .s, a 'm .e ja por e o empregador.
3 nessoa este ce esenter as ! ? onovamos e sucumoencia saa devidos

aos an,iugæta a: 1 r, : ar: es. B hat:0: anos const: tuem fundo comum cu a
< lestinaçúa e ecuda : scos oro stocais integruntes do se 9· 00 i.i'ai i

e apreso cui U sem refUese! ? tDatGs (Ü Onico, 0? A. HeDa ame 0 De
não uitegre:: n o solor: 0 ou a re: nuneração !ael | J Regoome o G ud.

Decorre, p, itaetc, an te nf P 956/90, '; ue os .090conos de sucun oencta
const: tuen: aim to osanor no : o casogario, | ioeru o i emprecado.

) 10. !Vo at t. 167, Vil, Cl, está alsoosto que e veuaua o concessão cle t editos
il mitudos. Poaeria carecer, num primeiro morrento, uue destinar honoranos
de sucumeersia aos advogados cúblicos, s, em pré o conhec me? "o do;
valores envo dos, caructer? /aria a concessäo cu atrírzação de creditos
ilimitados a Goo esta, o ecdocic neio Constituição. Entretanto, e o pro; rio C!
uue estui; e nee Maxim de vernuneraçúa Ass:n', o créd: ta dos
advogados hcos veio sucarnbencio jamros seria tiimitado, pois tema de
respel 0' ( de ternuneraçao. foxado const tuconalmente
21. Por ou u o on. 169 CE de e auf e ne a co oessoui two
inutivo da a ! os, eno '< ie
evce er o e e a omc le: ne ?

| 01, n cae 0 -er. Mas esm
: ess u ' oss vel e'N e! aul erotorio a I! t/ anoo se conlo èr! (

se fosse O ( aso o e da en dado poI ( Ca Com pessou .

, ) .13. IVc aa nito ao Conselho Ecderal ha precedente. en que atuo omo
rel. o ilustre Conseinetta Federul/PR Alfredo ele Assis Ganga es IVeto [ reento
029/99/01: P. J | M 4.| 099 our maioria, cor a sago e ementr 'l
Advogadc c.i orocuradore to e· c : : ades p io cas te 0 0 dire to oc
recebimero ,19 accoros os av sus: noëncia sulso eitspo ição de ter em
contrario nee' gencia do or 22 do Estatuto da Aavocat a e do DAff Il

Rua ängp· l sorrrolo Sd., avio.o. a ' i : I la tir.> . I i G
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Considerorn se homordeios de ha usabencia, não suo os oriundos de
condenação uda.0:| cose sace'e : lue decorrein do pagarnenta ern

execuções f un s le -A comnosigdu an igável nessas execuções pode envolve

verbo hor:Uta a au aavogodo do (: eior resoeirado a limite urbtroco "ab
? ? E0" pelo .u7. IV - A pessoa iu cc de dire a publico, legaln ah-

uto / atia. Dode estabelece: p Neun a a ce enra ao De acercos ern

execuções finais, dern t area Tu stsini a honor: loes ce

sucunibënc a entre os ao 090 : 05 c recure e teoresentan nos

respectivos p ocessus

16. ínclino-me, pois. en de beração e vos a a :on n/ a, em afirtoar aue os

advogados inuna pais cono sionado te: o onetto aos honorarios

s, ic irnbènciu

(...) 28, É como voto, e respondo a :ensuda formulada.

Brasilia, 17 de encic de 2010

Luiz Carlos l evenzen Conselheiro feueral Re: aror

CERTIDAO DE kJtG SITO

Certifico age a consul a eno referenca foi utgudu nu sessão ordinária do

Orgão Especia; rew zaun no dia 17 de noto de 2010. ocasião em que voto do

Relator. Conwthe o Iederal iuit Curlos Ievenzon (RS), foi acáide, oor

unaninìidade. n 2: 00 de respOnde,' I atesFnte consuleG.

Brasilla, 28 de de 10

Put fim no pae tan à orn a o peajeto não atende integralmente aos

µ efeitos da iei Camp ementar n° US 98.

Ante ao exposto e onclunnos pela cebaldade da ernenda aproveltando

u ensejo para reiterar os termos de parecer juridico /0/ 2013.

E o parecer

D..]
, aue 3U de setembro de 2011

FELIPE DE LEMOS SAMPAIO

Diretoria Jurídica

Diretor

Aline Cristine Padilha Graziele Cristina da Silva

Diretoria Jurídica Diretoria Jurídica

Advogada Assessora de Apoio Parlamentar
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COMISSÃO DE JUSTlÇA E REDAÇÃO

Emenda n° 02 ao Proieto de Lei n° 12/ 2013

Assunto: "Acrescenta art. n.° 7 e 8 ao Projeto de Lei n.° 12/13".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida, examinou a presente
propositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu aspecto gramatical e lógico e
dá seu PARECER CONTRÁRIO. No tangente à alteração proposta para o artigo 7°

,

não se aplica a regra disposta no artigo 37, inciso XI da Constituição Federal, o
referido preceito legal refere-se à remuneração paga aos servidores com recursos
públicos, e no presente caso, a sucumbência é paga pela parte adversa nas ações
judiciais em que é parte a Prefeitura Municipal, não constituindo receita pública do
Municipio. Com relação ao artigo 8° proposto na emenda, a iniciativa de compete ao
Chefe do Executivo, configurando-se inconstitucionalidade formal.

Em conformidade com o Parecer Juridico n° 389 (especifico projeto de emenda) e
Parecer Jurídico n° 70 (referente ao Projeto de Lei n° 12), anexo à propositura,

- concluimos pela ilegalidade da emenda.

Sala de Reunião, 07 de

R drigo'Ÿieira Braga Fagnani uooso
Presidente CRJ

Antônio Soares Gomes Filho de Almeida
Membro Membr

César Rocha Andrade da Silva an Lobó orreia
Membro Membro
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ESTADO DE SÃO PAULO v v

COMISSÃO DE JUSTlÇA E REDAÇÃO

Emenda n° 03 ao Proieto de Lei n° 12/ 2013

Assunto: "Emenda artigo 1°
, Supressão do artigo 6° e §§ , Renumeração dosdemais dispositivos remanescentes".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida, examinou a presentepropositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu aspecto gramatical e lógico edá seu PARECER CONTRARIO. A referida emenda trás redação idêntica à propostade emenda n° 01 de autoria da Comissão de Finanças e Orçamento, versando sobre aexclusão, do rateio, os ocupantes de cargo em comissão. Cumpre-nos ressaltar queapós a edição da Lei Federal n° 8.906/94, as verbas sucumbências perderam suanatureza de reembolso para a parte, revestindo-se da conotação de remuneração aoadvogado pelo êxito na causa, premiando a atuação aguerrida do interesse público.*

Devendo ser rateados na mesma proporção, entre todos os procuradores municipais,como se todos tivessem colaborado para a solução do litigio, dada a unipessoalidadedo órgão.

Tempestivamente, recorda-se que o § 3°
, do art. 24 preceitua nulidade para qualquerdisposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire doadvogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência.

Em conformidade com os Pareceres Juridicos n° 390 (Projeto de Emenda n° 03),Parecer Jurídico n° 349 (Projeto de Emenda n° 01) e Parecer Juridico n° 70 (Projetode Lei n° 12/2013), anexos à propositura, o referido Projeto de Emenda é ilegal einconstitucional e, no tangente à forma, não atende a todos os requisitos da LeiComplementar n° 95/98.

Sala de Reunião, 07 de nov e)013.

r Brkga Fagnam 
-

Presidente CRJ

Antônio Soares Gomes Filho aldo Mendes de Almeida
yembro e

César Rocha Andrade da Silva an Lobo orreia
Membro MeJnbfo

_ - 
- 
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PRESIDENTE
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PoR ....i.S... VoTosi o . / /.

NRESIDENTE

PARA ORDEM DO D

P DENTE
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